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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXTORSÃO. PRISÃO 
CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE NO ATO CONTESTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patentes que justifiquem a 
superação do enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
– STF.

2. Conforme firme jurisprudência, a necessidade da 
segregação fica reforçada com a prolação de sentença nos autos da ação 
penal: "tendo em vista que a existência de édito condenatório enfraquece 
sua presunção de não culpabilidade, seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" (HC 
n. 449.848/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2018, DJe de 10/8/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 27 de maio de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXTORSÃO. PRISÃO 
CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE NO ATO CONTESTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patentes que justifiquem a 
superação do enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
– STF.

2. Conforme firme jurisprudência, a necessidade da 
segregação fica reforçada com a prolação de sentença nos autos da ação 
penal: "tendo em vista que a existência de édito condenatório enfraquece 
sua presunção de não culpabilidade, seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" (HC 
n. 449.848/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2018, DJe de 10/8/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAIKHY VINICIUS SILVA DE 

MORAIS contra decisão da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ 

(fls. 1.049/1.051) que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento no art. 

21-E, IV, c/c o art. 210, do Regimento Interno do STJ – RISTJ, tendo em vista o óbice 

decorrente da aplicação analógica da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

No recurso, a defesa alega flagrante ilegalidade na sentença, pois não 

apresentou suficiente fundamentação para manter a prisão preventiva do paciente, 

tampouco para afastar o cabimento das medidas cautelares diversas ao cárcere.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo Colegiado, a 

fim de conceder a ordem de habeas corpus para revogar a prisão preventiva.
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Não retratada a decisão, foi determinada a distribuição (fl. 1.066).

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo desprovimento (fls. 

1.078/1.075).

É o relatório.

VOTO

A decisão contestada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, já que a 

defesa não delineou argumentos novos hábeis a ensejar sua desconstituição, 

conjuntura bem observada pelo MPF no parecer lançado nos autos. 

Ademais, o exame dos documentos carreados ao feito evidencia a higidez da 

decisão agravada, assim redigida:
 
"Constata-se, desde logo, que a pretensão não 

pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do 
STF:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.
2. [..]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a 

autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise 
perfunctória, as decisões de origem não se revelam 
teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que 
a negativa do direito de recorrer em liberdade foi 
adequadamente fundamentada. Com efeito, o magistrado 
de primeiro grau destacou que (fl. 28):

 
É cediço que toda e qualquer espécie de prisão antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória tem natureza 
cautelar, o que significa dizer, deve estar devidamente 
comprovada a real necessidade da restrição da liberdade.
No caso vertente, os acusados MAIKHY VINÍCIUS SILVA DE 
MORAIS e WESLEY MARTINS DA SILVA vêm se defendendo 
custodiados preventivamente e não há fato novo a justificar a 
modificação de suas situações, principalmente agora quando já 
há um primeiro juízo de culpabilidade formado quanto à prática 
de crime extremamente grave e violento.

 
Quanto ao mais, trata-se de matéria sensível e que 

demanda maior reflexão, sendo prudente, portanto, 
aguardar o julgamento definitivo do habeas corpus
 impetrado no tribunal de origem antes de eventual 
intervenção desta Corte Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus" (fls. 1.050/1.051). 

 
Esta impetração, inicialmente, contesta decisão que indeferiu pleito de liminar e 

a defesa pretende, com o recurso, a reforma da decisão que indeferiu liminarmente o 

writ por reconhecer a incidência da Súmula n. 691/STF.

Todavia, referido enunciado sumular somente pode ser superado em hipóteses 

de flagrante constrangimento ilegal, o que não se verifica nos presentes autos.

Como bem observado na decisão atacada, em princípio, não há flagrante 

ilegalidade na sentença penal condenatória que, fundamentadamente, rechaçou a 

pretensão de recurso em liberdade do acusado que respondeu preso preventivamente 

à ação penal. Ou seja, não restou constatada teratologia ou constrangimento ilegal 
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patentes que justifiquem a superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal – STF.

Prudente, portanto, aguardar a manifestação colegiada do Tribunal de origem, 

notadamente pois, segundo orientação desta Corte, não há constrangimento ilegal na 

negativa do direito de aguardar em liberdade o julgamento do recurso de apelação, por 

ocasião da prolação da sentença condenatória, daquele que respondeu preso 

preventivamente a ação penal. Ilustrativamente:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
PREVENTIVA. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE 
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PACIENTE QUE 
RESPONDEU A TODA A AÇÃO PENAL PRESO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 
em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença 
condenatória que mantém a prisão cautelar do réu 
somente constitui novo título judicial se agregar novos 
fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo 
Penal.

4. Hipótese na qual se verifica existirem 
circunstâncias suficientes para justificar a segregação, em 
especial pela variedade, quantidade e natureza dos 
entorpecentes apreendidos - 50 porções de maconha, 103 
de cocaína e mais 8 pedras de crack -, além de quantia em 
dinheiro e um rádio comunicador, elementos que indicam a 
periculosidade do paciente e a necessidade da segregação 
como forma de garantia da ordem pública.

5. Além disso, conforme ressaltado, sobreveio 
sentença condenatória, sendo que o paciente 
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respondeu preso a toda a ação penal. Portanto, tendo 
em vista que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, seria 
incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 
conceder, nesse momento, a liberdade. Ressalte-se que 
foi determinada pelo magistrado a expedição de guia de 
recolhimento provisório, assegurando-se-lhe, assim, 
eventuais benefícios da execução, não se observando, 
portanto, constrangimento ilegal a ser reparado nos 
presentes autos.

6. Ordem não conhecida.
(HC n. 449.848/SP, relator Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
2/8/2018, DJe de 10/8/2018).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA41514544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/05/2024 12:06:55
Código de Controle do Documento: b83b673d-9b8e-4330-9f5a-da7da8903d83



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 902.897 / MT
Número Registro: 2024/0113444-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10073163020248110000 10304857420238110002

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : UILE FELIPE MARQUES ROSA
ADVOGADO : UILE FELIPE MARQUES ROSA - MT030208O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : MAIKHY VINICIUS SILVA DE MORAIS (PRESO)
CORRÉU : WESLEY MARTINS DA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAIKHY VINICIUS SILVA DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : UILE FELIPE MARQUES ROSA - MT030208O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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